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JULGADO INDICADO 
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Direito Administrativo. Ação de cobrança. Contrato temporário 

de trabalho. Município de Laje do Muriaé. Demanda proposta 

por ex-funcionária do Município de Laje do Muriaé, contratada 

temporariamente, na qual requer o pagamento de férias e terço 

constitucional e 13° salário. Sentença de procedência. Contrato temporário com 

sucessivas prorrogações. Não atendimento dos requisitos exigidos pelo art. 37, IX da 

CFRB/88. Contrato nulo. Direito da autora de receber os valores relativos às férias, 13º 

salário e terço constitucional, uma vez que a municipalidade não comprovou o pagamento. 

Inteligência do art. 7º, VIII e XVII c/c 39, § 3º da CRFB/88. Recurso não provido 

 

Íntegra do acórdão 
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Juizado do Torcedor decreta interdição do Estádio de São Januário 

 

Fonte: TJRJ 
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NOTÍCIAS STF 

 

STF determina que ex-chefe da PMDF fale a verdade, mas garante direito 

ao silêncio para não se autoincriminar 

 

O ministro do Supremo Tribunal Federal (STF) Alexandre de Moraes deferiu parcialmente 

pedido de Habeas Corpus (HC 229668) do coronel Jorge Eduardo Naime Barreto, ex-

chefe do Departamento Operacional da PMDF (Polícia Militar do Distrito Federal), para que 

ele fale na condição de testemunha na CPMI (Comissão Parlamentar Mista de Inquérito) 

do dia 8 janeiro. A oitiva dele está marcada para o dia 26/6, às 14h. 

 

Segundo a decisão, o militar precisa responder às perguntas que lhe forem feitas. Está 

garantido o direito ao silêncio caso ele seja instado a responder perguntas cujas respostas 

possam resultar em seu prejuízo. O ministro assegurou ainda que o coronel seja assistido 

por advogados durante a oitiva, podendo comunicar-se com eles, observados os termos 

regimentais e a condução dos trabalhos pelo presidente da CPMI. 

 

No pedido de HC, o militar afirmou que teria sido convocado para testemunhar na 

condição de investigado. Acrescentou ter agido conforme a técnica e a lei, realizando as 

prisões ao alcance da quantidade de policiais e condições materiais com as quais contava 

no momento, procurando sempre garantir a segurança de todos. 

 

Ao decidir, o ministro Alexandre de Moraes afirmou que as Comissões Parlamentares de 

Inquérito devem equilibrar os interesses investigatórios pleiteados com as garantias 

constitucionalmente consagradas, preservando a segurança jurídica, garantindo a plena 

efetividade da justiça. Nesse contexto, afirmou o ministro, o silêncio do réu não pode ser 

interpretado em seu desfavor. 

 

Alexandre de Moraes registrou na decisão que, apesar de Jorge Eduardo ser investigado 

no STF por fatos abrangidos pelo objeto da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito (Pet 

http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/223382883


   

 

10921), encontrando-se inclusive preso preventivamente por decisão da Corte, os fatos 

objeto da investigação ocorrida no Congresso Nacional são mais amplos do que a análise 

individualizada de sua conduta, sendo, portanto, possível sua convocação pela CPMI na 

condição de testemunha. 

 

Leia a notícia no site 

 

2ª Turma remete ação contra Petrobras envolvendo a Petros à Justiça 

comum 

 

A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) cassou decisão do Tribunal 

Superior do Trabalho (TST) que havia mantido a competência da Justiça do Trabalho para 

julgar ação em que um ex-empregado da Petrobras pede indenização por danos materiais 

e morais por prejuízos supostamente causados pela empresa em razão de sua atuação na 

Petros (fundo de previdência da estatal). A decisão, unânime, foi tomada na sessão virtual 

finalizada em 16/6, no julgamento da Reclamação (RCL) 52680. 

 

Em seu voto pela procedência do pedido da Petrobras, o relator, ministro Dias Toffoli, 

afirmou que a decisão do TST desrespeitou a tese firmada pelo Supremo no Recurso 

Extraordinário (RE) 586453 (Tema 190 da repercussão geral) de que compete à Justiça 

comum o processamento de demandas contra entidades privadas de previdência para 

obter complementação de aposentadoria. 

 

Relação previdenciária 

 

Segundo Toffoli, na ação trabalhista, a Petrobras é demandada não como empregadora, 

mas como patrocinadora de entidade fechada de previdência complementar. Portanto, a 

origem da controvérsia não é o vínculo de emprego. O relator lembrou que, no julgamento 

do RE 586453, a razão de decidir foi o fato de a relação previdenciária ser autônoma em 

relação à de trabalho. Assim, eventuais controvérsias advindas daquela relação são de 

competência da Justiça comum. 

Com a decisão do colegiado, os autos da ação em curso na Justiça do Trabalho devem 

ser encaminhados à Justiça comum. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF invalida norma do Amapá que restringe direitos de alunos com 

deficiência na rede pública 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=509537&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=509462&ori=1


   

 

 

Por unanimidade, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) invalidou dispositivos de 

lei do Amapá que, embora dê prioridade a pessoas com deficiência em escola pública 

próxima à residência, criou conceitos e condições que afrontam a Constituição. A decisão 

unânime foi tomada na sessão virtual encerrada em 16/6, no julgamento da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 7028, ajuizada pelo procurador-geral da República, Augusto 

Aras. 

 

A Lei estadual 2.151/2017 trata das condições para o reconhecimento da deficiência e da 

sua comprovação por meio de laudo médico para o recebimento dos benefícios. Ainda de 

acordo com a norma, instituições que não tenham as condições básicas para a educação 

de pessoas com deficiência estão isentas de recebê-las. 

 

Conceituação 

 

Em seu voto pela procedência do pedido, o relator, ministro Luís Roberto Barroso, 

observou que as expressões “deficiência física, mental ou sensorial” e “decorrentes de 

problemas visuais, auditivos, mentais, motores, ou má formação congênita” para definir os 

beneficiários da lei ofendem a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas 

com Deficiência – incorporada ao direito brasileiro com status constitucional – e o Estatuto 

da Pessoa com Deficiência (Lei 13.146/2015). 

 

Ele explicou que a convenção define pessoas com deficiência como as que têm 

impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial que 

possam obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições 

com as demais pessoas. Havendo uma conceituação constitucional, não cabe à lei 

estadual restringi-la, reduzindo o grupo de destinatários da proteção. 

 

Laudo médico-hospitalar 

 

Ainda segundo o ministro, a verificação da deficiência restrita a laudo médico-hospitalar 

também contraria o Estatuto da Pessoa com Deficiência, segundo o qual a avaliação da 

deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada por equipe multiprofissional 

e interdisciplinar. A seu ver, não há nenhum interesse jurídico que justifique um regime 

mais restritivo de avaliação da condição de pessoas do Amapá em relação às demais. 

 

Dever constitucional 

 



   

 

Sobre a não obrigatoriedade do recebimento de estudantes com deficiência em instituições 

de ensino consideradas despreparadas, o relator observou que a lei poderia, por exemplo, 

fixar prazo razoável para adaptação, mas não as excluir do dever de prestar a educação 

inclusiva. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

Nomeação de cônjuge e parente de chefe do Executivo para tribunal de 

contas é questionada no STF 

 

Entidade que representa auditores de controle externo alega que nomeações devem 

seguir princípios da moralidade e da impessoalidade. 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

 

Condômino não tem legitimidade para, individualmente, ajuizar ação de 

exigir contas contra administrador do condomínio 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em decisão unânime, definiu que 

o condômino não tem legitimidade para, individualmente, ajuizar ação de exigir contas 

contra o administrador do condomínio. Segundo o colegiado, o direito de examinar os 

livros e os documentos relativos ao condomínio não se confunde com o direito da 

coletividade dos condôminos de obter a prestação de contas da administração do 

condomínio. 

 

O processo teve início quando uma empresa de shopping center de Cuiabá propôs ação 

de exigir contas contra a administradora, buscando esclarecimentos acerca da gestão 

condominial do shopping. O juízo de primeiro grau extinguiu o feito sem resolução de 

mérito, devido à ilegitimidade ativa da empresa para exigir, sozinha, a prestação de 

contas. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=509388&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=509465&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=509465&ori=1


   

 

Contudo, o Tribunal de Justiça do Mato Grosso (TJMT), por maioria de votos, reformou a 

sentença, reconhecendo a legitimidade do shopping, sob o fundamento de que a empresa 

se distingue dos condôminos ordinários, pois detém 46,01% das frações ideais do 

condomínio. Além disso, o TJMT considerou que a convenção de condomínio teria dado à 

empresa o direito de examinar, a qualquer tempo, os livros e os arquivos da administração 

e pedir esclarecimentos à administradora. 

 

Síndico tem a obrigação de prestar contas a todos os condôminos na assembleia 

 

A relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, explicou que todos os que administram 

bens ou interesses alheios estão obrigados a prestar contas e, caso essa prestação não 

aconteça, surge para o administrado a pretensão de exigi-las. 

 

A ministra apontou que, no âmbito do condomínio edilício, incumbe ao síndico, eleito pela 

assembleia geral, a administração do condomínio (artigo 1.347 do Código Civil). Como 

consequência disso, a ministra ressaltou que tanto o Código Civil (CC) – em seus artigos 

1.348, inciso VIII e 1350, caput – como o artigo 22, parágrafo 1º, alínea "f", da Lei 

4.561/1994, preveem expressamente o dever de o síndico prestar contas somente à 

assembleia de condôminos. 

 

"O condômino não tem legitimidade para propor, individualmente, a ação de exigir contas. 

O síndico tem a obrigação de prestar contas a todos os condôminos, na assembleia de 

condomínio. O condômino somente pode atuar sozinho para requerer a reunião da 

assembleia e ¼ dos condôminos podem convocar a assembleia se o síndico não o fizer 

(artigo 1.350, parágrafos 1º e 2º, do CC). Tal conclusão é corroborada pela doutrina, a qual 

acentua que o síndico é obrigado a prestar contas anualmente de seus atos à assembleia 

e não aos condôminos isoladamente", afirmou. 

 

Direito de examinar documentos não se confunde com direito de exigir contas 

 

A relatora observou que todo o condômino tem direito de inspecionar os documentos 

relativos à administração do condomínio, o que não pode ser confundido com o direito de 

exigir contas, que não pode ser exercido individualmente. 

 

"Aliás, conforme destacado no voto vencido proferido no tribunal de origem, não se trata 

de pedido de acesso a documentos, direito que, sem sombra de dúvidas, deve ser 

assegurado a todos os proprietários condôminos, mas, sim, de verdadeira prestação de 



   

 

contas cujo dever legal deve se dar junto a Assembleia Geral", concluiu ao dar provimento 

ao recurso especial da administradora do shopping. 

 

Leia a notícia no site 

 

Sexta Turma mantém prisão preventiva de empresário investigado na 

operação Penalidade Máxima 

 

Por não verificar ilegalidades na decisão que decretou a prisão preventiva, a Sexta Turma 

do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou o pedido da defesa para que fosse posto em 

liberdade o empresário Thiago Chambó Yamamoto, investigado na Operação Penalidade 

Máxima pela suposta participação em esquema de manipulação de resultados de 

competições esportivas. De acordo com as investigações, a organização criminosa 

corrompia atletas para garantir a ocorrência de determinados eventos e resultados em 

jogos e, assim, elevar os ganhos com apostas em sites especializados. 

 

No decreto de prisão, o juiz apontou que as investigações identificaram conversas entre 

Thiago Chambó e outros suspeitos sobre quais eventos deveriam ser provocados em 

jogos de futebol (cartões amarelos ou pênaltis, por exemplo) e como os jogadores seriam 

pagos caso aceitassem participar do esquema. 

 

Ainda segundo o magistrado, Chambó seria um dos financiadores do esquema e teria 

diversas movimentações financeiras atípicas, conforme registrado pelo Conselho de 

Controle de Atividades Financeiras (Coaf). 

 

A prisão preventiva foi decretada em março deste ano. A denúncia, oferecida pelo 

Ministério Público de Goiás em maio, imputa ao empresário o crime de participação em 

organização criminosa. 

 

Discussão sobre provas não pode ser feita por meio de habeas corpus 

 

No pedido de habeas corpus, a defesa alegou, entre outros pontos, que não existiria prova 

de transferência de valores entre Chambó e jogadores ou outros envolvidos no suposto 

esquema. Ainda segundo a defesa, o empresário sempre colaborou com as investigações, 

não havendo razão para ser preso em nome da garantia da ordem pública e da 

preservação das investigações. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/26062023-Condomino-nao-tem-legitimidade-para--individualmente--ajuizar-acao-de-exigir-contas-contra-administrador-do.aspx


   

 

O ministro Sebastião Reis Junior, relator do habeas corpus, afirmou que os autos não 

demonstram flagrante ilegalidade na prisão cautelar e que a discussão sobre os indícios 

de autoria e materialidade do crime exigiria a análise das provas do processo, medida 

inviável em habeas corpus. Além disso, apontou, o decreto destacou a ascensão do 

empresário como investidor e financiador, "possuindo vultosas movimentações financeiras 

atípicas comunicadas pelo Coaf". 

 

Em razão dessas circunstâncias, o colegiado manteve a decisão anterior que havia 

indeferido o habeas corpus com base na Súmula 691 do Supremo Tribunal Federal (STF), 

aplicada por analogia no STJ. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
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